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RESULTADO DE LMqUGNAçÃA DA L\C|TAçÃO OOs/2022 pE

I - DA TEMPESTIVIDADE

A abertura das propostas está marcada para o dia 3A de março de 2022,
âs O9.'00lrs, e a impugnaçãa foi apresentada via Portal de Compras Pública no dia 22
de março de 2022 ás 15:27, portanb, tempestiva-

O professor Jorge Ulisses Jacoby Femandes, no Livro Sistema de
Registro de Preços e Pregão Presencial e Eletrônico, faz a seguinte explanação acerca
da contagem do prazo para apresentação de impugnação e exemplifica:

"A contagem do prazo para impugnaçáo se faz com a
observância da regra geral do art. 11A da Lei 8-666/93,
tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da
apresentaçáo da proposta.'

I'- DO RELATOR'A

Em análise, trata-se de IMPUGNAÇAO ao edital protocolada pela
empresa MULTI QUÁDROS E V/RDOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ n" 03.961-467/A001-96, devidamente qualificada, pugnando em seu pedido e
justificando sua pretensão quanto aos itens 173, 174 e 175 ao qual solicita a inclusão
no Edital do Cadastro Técnico Federal do lbama, conforme Lei no 10.165/2000 e
lnstrução Normativa IBAMA no 6, de 15 de março de 2013.

Em seu pedido, a requerida alega que o a empresa vencedora, para os
itens em comento, deverá apresentar sob pena de não aceitação da proposta de preços,
o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do
lbama, acompanhado do respectivo Ceftificado de Regularídade válido com chave de
Autenticação.

III _ DOS FUNDAMENTOS DA DECISAO

Este Pregoeko e Equipe de Apoio, por unanimidade, conhece da
presente lmpugnaçâo ao edital do presente ceftame por ser tempestivo e com previsão
na legislação vigente e no própio edital.
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O art. 12 do Decreto Federal 3.555/2000, que regulamenta a modalidade
pregão em sua formal, e o item 13.1 do edital do presente ceftame, dispõem que ate
"três dias úteis" antes da data fixada para recebimento das proposlas, qualquer pessoa
poderá solicitar esclarccimentos, providências ou impugnar o ato convocatorio do
pregão.
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Anles de tudo, vale lembrar o Art. 3o da lei n.o 8.666 de 21 de iunho de

1993 que estabelece:

'A lícitaçao destina-se a garantir a obsêrvância do princípio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais
vantúosa para a AdministraÇão e será processada e
julgada em estrita conforrnidade com os princípios básrbos
da tegalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade adminístrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do iulgamento
objetivo, e dos que lhe são correlatos: (finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, iusto
preço e seletividade)."

Visto, que a Administração Pública na conferência de sêus poderes

diante da Canstituição Federal, foi concedido alguns poderes administrativos que fazem
parte integrante da defesa do interesse pÚblico. Dois quais, podemos destacar o Poder
Vincutado, Poder Discricionário, Poder Híerárquico, Poder Disciplinar, Poder
Regulamentar e Poder de Polícia. Dentre os quals desÍaca-se o Poder Díscricíonário,
concedendo lÍvre escolha, disciplinado na conveniência da opoftunidade- Sendo, que a
discricionariedade de escolha não é absoluta, e sim relativa. Podendo o agente públia'
de forma clara e coerente, escolher conforme interesse público.

Assim, o impugnante destaca em seu pedido, como podemos ver em um
trecho a seguir:

"A Lei Federal 6-938/81 prevê os ,rsÍrumertos da Política
Nacional de Meio Ambiente, entre os quais
se desfacam o licenciamento ambiental, o estabelecimento
de padroes de qualidade ambienta[ a avaliação de impactos
ambientais e o Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras dos Recursos
Ambientais - CTF/APP.

Este último, o Çadastro Tecnico Federal, tem a finalidade de
possibilitar o controle e monitoramento, pelo lnstituto
Brasileiro de Meio Ambíente e dos Recursos Nafurais
Renováveis - lôama, das pessoas fistbas ou iurídicas que se
dedicam a atividades potencialmente Poluidoras e/ou à
extraÇão, produção, transporte e comercialização de
produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, e
ainda, à extração, produçao, transpoie e comercialização de
produtos e subprodutos da fauna e flora."

E notório, que no trecho retirado do pedido de impugnação, que o
Cadastro Técnico Federal tem camo fÍnalidade de possibilitar o controle e
monitoramento, pelo lnstituo Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - lbama das pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades
potencialmente poluidoras e/ou à ertração, produção, transpofte e comercialização de
produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, e ainda, à ertração, produção,
transporte e comercialização de produtos e subprodutos da fauna e flora.
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De certo, que a função de controle e fiscalizaçáo de produtos em
guestão, fogem da competência da Administração Pública Municipal, muito embora, que
conforme o ArÍ. 30 da Lei 8.666N3, já citado aqui, assegura a proposta mais vantajosa
para a administração, bem como, a absevância do Princípio Basílar da lsonomia. Não
transferindo a responsabilidade de fiscalização.

No mesmo pedida, o opoente cita o Art. 7o do Decreto 7.746/2012, que
diz:

"An. 7o O instrumento convocatório poderá prever que o
contratado adote práticas de sustentabilidade na execução
dos servrgos conÍratados e critérios de susÍentabilidade no
fornecimento dos bens.'

Nesse corfexÍo, o impugnante alega que a expressão "podef deve ser
interpretada como dever-poder, em consonância com o princípio da legalidade- A
expressão singular é ato discricionárÍo da narma, é opção, é aquela que a Administração
Pública possui uma razoável liberdade de atuação, agindo de acordo com a liberdade
de escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo.

Ressa/Ía-se arnda, que o \ft. 70 do Decreto 7-746/2012 íoi REVOGADO
pelo Decreto 9.178/2017, como dispõe o Ai. 4o do referido diploma, vejamos:

"4r1. 40 Fícam revogados os segulnÍes d,sposrryos
do Decreto no 7.746, de 5 de junho de 2012:
a) o parágrafo único do art. 3" ;
b) a art. 7' ;
c) as alíneas'a" e "b" do inciso I do caput do art. 10; e
d) a alinea "c" do inciso I do caput ar!. 11."

IV- DOS DtAPOSrTryOS DÁS COíI,CI.USÔES

Dtante do e)posfo, a Píegpeirc de São Francisco do Ae§e/RN, decide
canhecer do Recurso Administntivo, Wr ser tempestivo e obedecer aos ditames legais
e no mérito, NÃO DAR PROV/IâIENTO quarrto ao Wdido. Mantendo todas as cláusulas
previstas no edital

São Francisco do OesÍe/RN, 23 de março de 2022

StrI FHAIWSOÍI MtlESTE

_t
João Paulo Ferreira de Moraes
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